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AGRAVANTE : JORGE PEDRO GOMES
AGRAVANTE : EDSON SAVAREGE GOMES
AGRAVANTE : JORGE SAVAREGE GOMES
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. PROMISSÁRIA COMPRADORA. 
DISCUSSÃO ACERCA DA LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DOS HERDEIROS. 
RESPONSABILIDADE DO INVENTARIANTE PARA RESPONDER ATIVA E 
PASSIVAMENTE EM AÇÃO JUDICIAL PELO ESPÓLIO. AGRAVO INTERNO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que cabe ao 
inventariante responder em juízo, ativa e passivamente, pelo espólio. Enquanto não 
aberto o inventário e realizada a partilha, tal responsabilidade recai sobre o 
administrador provisório. Nesse contexto, compreende-se que os herdeiros não detém 
legitimidade ad causam. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. PROMISSÁRIA COMPRADORA. 
DISCUSSÃO ACERCA DA LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DOS HERDEIROS. 
RESPONSABILIDADE DO INVENTARIANTE PARA RESPONDER ATIVA E 
PASSIVAMENTE EM AÇÃO JUDICIAL PELO ESPÓLIO. AGRAVO INTERNO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que cabe ao 
inventariante responder em juízo, ativa e passivamente, pelo espólio. Enquanto não 
aberto o inventário e realizada a partilha, tal responsabilidade recai sobre o 
administrador provisório. Nesse contexto, compreende-se que os herdeiros não detém 
legitimidade ad causam. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JORGE PEDRO GOMES, EDSON 
SAVAREGE GOMES, JORGE SAVAREGE GOMES e ROSANGELA SAVAREGE 
GOMES DA SILVA contra decisão monocrática do Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) proferida com a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. PROMISSÁRIA COMPRADORA. 
DISCUSSÃO ACERCA DA LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DOS 
HERDEIROS. RESPONSABILIDADE DO INVENTARIANTE PARA 
RESPONDER ATIVA E PASSIVAMENTE EM AÇÃO JUDICIAL PELO 
ESPÓLIO. RECURSO ESPECIAL DO INSS PROVIDO.
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Os agravantes defendem a sua legitimidade ativa na causa, sustentando 
que, na condição de herdeiros, têm interesse direto na solução da 
controvérsia, pontuando ser contraproducente afastá-los da condição de autores até 
que se estabeleça um inventariante.

Decorrido o prazo legal, não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

Não merece reforma a decisão agravada.

O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que cabe ao 
inventariante responder em juízo, ativa e passivamente, pelo espólio. Enquanto não 
aberto o inventário e realizada a partilha, tal responsabilidade recai sobre o 
administrador provisório. Nesse contexto, compreende-se que os herdeiros não detém 
legitimidade ad causam. A propósito, colho precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. EXECUTADO FALECIDO. 
PENHORA DE IMÓVEL INTEGRANTE DO ESPÓLIO. EMBARGOS DE 
TERCEIRO OPOSTOS PELOS HERDEIROS ANTES DE ULTIMADA A 
PARTILHA. AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE ATIVA.

1- Embargos de terceiro opostos em 25/5/2006. Recurso especial 
interposto em 26/1/2012 e atribuição ao Gabinete em 25/8/2016.

2- Cinge-se a controvérsia discutir a possibilidade do herdeiro do 
devedor-falecido opor embargos de terceiro em face da execução por 
quantia certa, cuja constrição recaiu sobre um bem integrante do acervo 
hereditário.

3- Enquanto não realizada a partilha, a herança permanece em um 
todo unitário e será representada pelo inventariante, nos termos do art. 12, 
V, do CPC/73.

4- Será o espólio o legitimado para impugnar todos os atos processuais 
praticados na execução a partir do momento que ingressa nos autos.

5- Enquanto estiver em tramitação o inventário e os bens 
permanecerem na forma indivisa, o herdeiro não detém legitimidade para 
defender, de forma individual, os bens que compõem o acervo hereditário, 
sendo essa legitimidade exclusiva do espólio devidamente representado.

6- Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. (REsp n. 1.622.544/PE, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 22/9/2016, DJe de 4/10/2016.)

 

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE CRÉDITO 
CONSIGNADO EM FOLHA DE PAGAMENTO. SERVIDOR MILITAR. 
FALECIMENTO DO CONSIGNANTE. EXTINÇÃO DA DÍVIDA. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ART. 16 DA LEI N. 
1.046/1950. AUSÊNCIA DE PARTILHA DOS BENS. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DOS HERDEIROS.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a Lei n. 1.046/1950, 
que previa a extinção da dívida em caso de falecimento do consignante - e 
que não está mais em vigor - não teve seu texto reproduzido pela Lei 
10.820/2003, aplicável aos celetistas, tampouco pela Lei n. 8.112/1990, 
aplicável aos servidores civis.

2. Enquanto não aberto o inventário e realizada a partilha de bens, o 
espólio responde pelas dívidas do falecido, nos termos dos arts. 1.997, 
caput, do CC e 796 do CPC.

3. No caso, os herdeiros, ora agravados, não têm legitimidade para 
figurar no polo passivo da presente ação monitória.

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.333.369/SP, relator 
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 
13/9/2023.)

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. COBRANÇA DE DESPESAS 
CONDOMINIAIS. AUSÊNCIA DE PARTILHA DOS BENS. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DOS HERDEIROS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Enquanto não aberto o inventário e realizada a partilha de bens, o 
espólio responde pelas dívidas do falecido, nos termos dos arts. 1.997, 
caput, do CC/2002 e 597 do CPC/1973 (art. 796 do CPC/2015).

2. No caso, os herdeiros, ora agravados, não têm legitimidade para 
figurar no polo passivo da ação de cobrança de cotas condominiais relativas 
a imóvel que pertencia à genitora.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.934.697/SP, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 
26/10/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

 

Documento eletrônico VDA38567652 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 27/09/2023 18:55:45
Código de Controle do Documento: e006edf3-554a-4584-90b0-64e19a65f8d3



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.743.886 / RJ
Número Registro: 2018/0128267-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : JORGE PEDRO GOMES
RECORRIDO : EDSON SAVAREGE GOMES
RECORRIDO : JORGE SAVAREGE GOMES
RECORRIDO : ROSANGELA SAVAREGE GOMES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JORGE PEDRO GOMES
AGRAVANTE : EDSON SAVAREGE GOMES
AGRAVANTE : JORGE SAVAREGE GOMES
AGRAVANTE : ROSANGELA SAVAREGE GOMES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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